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� ÍNDICES SINDICAIS 
 

NEGOCIAÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO QUE A FIESP COORD ENA OU É PARTE 
INTEGRANTE - 2010 

Categoria Data Base Reajuste 
(%)  Salário Normativo  INPC AUMENTO 

REAL 

Mobiliário de 
Ribeirão Preto 1/jan 6,00%  R$             730,00  4,11% 1,81% 

Alimentação de 
Bragança 1/fev 5,00%  R$             653,40  4,36% 0,61% 

 

� INDICADORES ECONÔMICOS 
 

• INPC – ÍNDICE NACIONAL DE PREÇO AO CONSUMIDOR 
2009/2010 
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� JURISPRUDÊNCIA 

 
22/02/2010 - Membro de 
conselho fiscal de sindicato não 
tem estabilidade 
 
Integrante do conselho fiscal de 
sindicato não tem estabilidade, 
pois não atua em defesa dos 
direitos da categoria. Com esse 
entendimento, a Sexta Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho 
acatou recurso da Rima Industrial 
S/A e reformou decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região (MG) que havia 
determinado a reintegração na 

empresa de sexto membro eleito 
para essa função. 
 
Embora a CLT limite o número dos 
membros do Conselho Fiscal em 
três, o TRT de Minas Gerais 
entendeu que a autonomia 
sindical, garantida pela 
Constituição Federal, daria poderes 
para o sindicato decidir a 
quantidade de seus próprios 
integrantes, no limite do que seria 
uma “reserva sindical”. “Em todo 
processo de representação legal e 
democrática também se elegem 
suplentes em igual número de 
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titulares, visando exatamente a 
garantia de representatividade”, 
ressaltou a decisão do Regional. 
 
Mesmo com a ressalva de que 
concorda pessoalmente com o 
entendimento “da ampla garantia 
constitucional” no caso, o ministro 
Maurício Godinho Delgado, relator 
do processo na Sexta Turma, 
alegou em sua decisão que “a 
jurisprudência do TST (OJ 365 da 
SDI 1) firmou-se no sentido de 
que o membro de Conselho Fiscal 
de Sindicato, por não representar 
ou atuar na defesa dos direitos da 
categoria respectiva, limitando-se 
à fiscalização da gestão financeira 
do sindicato (art. 522, §2º, da 
CLT), não tem direito à 
estabilidade prevista no art. 543, 
§3º, da CLT”. 
 
A Sexta Turma restabeleceu a 
sentença de primeiro grau, que 
havia negado a estabilidade do 
trabalhador e, consequentemente, 
a sua reintegração à empresa, com 
efeitos a contar a partir data da 
publicação dessa decisão, para não 
desrespeitar as “situações sociais” 
e “decisões jurídicas então 
vigentes”. (RR-3068200-
50.2002.5.03.0900).  

Fonte: Notícias TST 

 
19/02/2010 - Norma coletiva 
pode reduzir, mas não suprimir 
intervalo intrajornada 

Converter o período destinado ao 
intervalo não usufruído de 30 
minutos diários em remuneração 
através de pagamento de 
bonificação-lanche não é um 
ajuste coletivo que possa ser 
reconhecido pela Justiça do 
Trabalho, mesmo se tratando de 
categorias cujas atividades 
ocorram em condições especiais, 
como as relacionadas a transporte 
coletivo urbano. A Seção I 
Especializada em Dissídios 
Individuais (SDI-1) do Tribunal 
Superior do Trabalho restabeleceu 
sentença que manda pagar, 
acrescido de 50%, o valor 
referente ao tempo de intervalo 
para descanso não usufruído. 

Para a SDI-1, o acordo colocado 
em prática pela empresa Executiva 
Transportes Urbanos Ltda. 
representa uma ofensa à proteção 
da saúde e da segurança do 
trabalhador, considerados 
princípios irrenunciáveis, conforme 
o novo entendimento expresso na 
Orientação Jurisprudencial 342. O 
ministro Aloysio Corrêa da Veiga, 
relator do recurso de embargos, 
esclarece que a atual orientação, 
revisada recentemente, em 
novembro de 2009, “apenas 
possibilita dar validade a um 
intervalo menor para a categoria, 
mas não admitiu a supressão”. 

Direito irrenunciável  
O cobrador reclamou e conseguiu 
que a 2ª Vara do Trabalho de 
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Santos atendesse a seu pedido 
quanto ao intervalo. Além disso, 
ele ainda pretendia, mas não 
conseguiu, reconhecimento de 
rescisão indireta, porque a 
empresa o havia desviado de 
função, colocando-o como 
vendedor de bilhetes, em local 
inseguro, com grande quantidade 
de assaltos, sem nenhum 
treinamento ou proteção, e sujeito 
a intempéries. Para o trabalhador, 
a mudança representava falta 
grave patronal. Para a Vara de 
Santos, porém, não era caso de 
rescisão indireta, pois a 
transferência foi prevista em 
negociação coletiva da categoria. 

No entanto, após recurso da 
empregadora, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região (SP) 
retirou o pagamento com 
acréscimo da condenação imposta 
à empresa. Com recurso ao 
Tribunal Superior do Trabalho para 
reverter a situação, o trabalhador 
inicialmente não obteve êxito, pois 
a Terceira Turma manteve o 
posicionamento do Tribunal 
Regional, considerando válida a 
cláusula coletiva que prevê, em 
jornada ininterrupta de sete horas 
e 33 minutos, a supressão do 
intervalo intrajornada - convertido 
em remuneração, devido às 
peculiaridades das atividades 
desenvolvidas pela categoria.  
 
O trabalhador, então, interpôs 
embargos à SDI-1. Em sua análise 

do recurso, o ministro Corrêa da 
Veiga, apesar de ressaltar que a 
jurisprudência do TST tem 
prestigiado os itens pactuados em 
norma coletiva, invocando o 
princípio da autonomia da vontade 
coletiva, em que as partes 
estabelecem condições de trabalho 
compatíveis com a necessidade da 
categoria profissional e a 
possibilidade da classe 
empresarial, destacou que a 
jurisprudência tem também 
traçado limites à interpretação a 
ser dada, “com o fim de garantir o 
respeito a princípios inafastáveis 
de proteção à saúde e à segurança 
do trabalhador, como no caso do 
intervalo para descanso 
intrajornada”.  
 
A OJ 342 pressupõe que, diante da 
natureza do serviço e em virtude 
das condições especiais de 
trabalho dos condutores e 
cobradores de transporte público 
coletivo urbano rodoviário, é válido 
acordo que estipule redução do 
intervalo intrajornada, desde que 
garantida a redução da jornada 
para, no mínimo, sete horas 
diárias ou quarenta e duas 
semanais, não prorrogada, e com 
intervalos para descanso menores 
e fracionados ao final de cada 
viagem, não descontados da 
jornada. Quanto ao cobrador da 
Executiva Transportes, porém, o 
caso foi de supressão total do 
intervalo, e não de redução. Diante 
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disso, o relator concluiu não ter 
como reconhecer o ajuste, “por 
representar ofensa a princípio 
irrenunciável trabalhista” e a SDI-
1 restabeleceu a sentença. 
(RR - 67800-96.2003.5.02.0442 - 
Fase Atual: E-ED Numeração 
antiga: E-ED-RR - 678/2003-442-
02-00.7)  
 
Fonte: Notícias TST 

 
12/02/2010 - Acordo coletivo 
pode tirar natureza salarial do 
auxílio-alimentação 

A Sétima Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho decidiu, ao 
acatar recurso da S.A. de 
Eletrificação da Paraíba – Saelpa, 
que o valor do auxílio-alimentação 
deixa de ter caráter salarial 
quando do surgimento de norma 
de acordo coletivo que lhe tire 
esse sentido e, consequentemente, 
sua influência no valor dos direitos 
trabalhistas. 

Quando da demissão do 
empregado, o auxílio-alimentação 
já era pago por convenção coletiva 
e a Saelpa também havia aderido 
ao Programa de Alimentação do 
Trabalhador do Governo Federal, 
e, por esta razão, essa parcela não 
foi incorporada às verbas 
rescisórias. Para a Sétima Turma, 
a empresa agiu corretamente, pois 
os dois fatos têm, mesmo de 
forma isolada, o poder de retirar o 

caráter salarial do auxílio-
alimentação. 

Essa decisão reformou julgamento 
em sentido contrário do Tribunal 
Regional do Trabalho da 13ª 
Região (PA). Para o TRT, “em 
nenhuma hipótese” a norma 
coletiva ou o Decreto nº 05/91, 
que regulamentou o PAT, podem 
alterar o artigo 468 da 
Consolidação das Leis Trabalhistas 
(CLT). Esse artigo determina a 
natureza salarial do auxílio-
alimentação. 

No entanto, o ministro Pedro Paulo 
Manus, relator na Sétima Turma, 
ressaltou que as decisões do TST, 
como a OJ 123-SDI 1, no caso do 
PAT, já são pacificadas no sentido 
de que, em situações como a do 
autor da ação trabalhista, a 
parcela do auxílio- alimentação 
passa a ter natureza indenizatória. 
Assim, “não pode ser integrada ao 
salário para fins de cálculos das 
verbas rescisórias”. (R-137740-
07.2003.5.13.0002) (Augusto 
Fontenele). 

Fonte: Notícias TST 

 
10/02/2010 - Feriados 
trabalhados em jornada 12 x 
36 devem ser pagos em dobro 
  
Aplicando o disposto no artigo 9o, 
da Lei 605/49, e na Súmula 146, 
do TST, a 2a Turma do TRT-MG 
decidiu que os feriados trabalhados 
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no regime de doze horas de 
trabalho por trinta e seis de 
descanso devem ser remunerados 
em dobro, caso não tenham sido 
compensados com folga. 
  
O empregador defendia a tese de 
que seria incabível o pagamento 
em dobro dos feriados trabalhados 
na jornada 12 x 36, pois, nesse 
tipo de regime, não há distinção 
entre sábados, domingos e 
feriados, sendo concedidas três 
folgas semanais ao empregado, 
que trabalha apenas 180 horas por 
mês. 
  
Entretanto, o desembargador Jales 
Valadão Cardoso ressaltou que não 
há nenhuma norma legal 
amparando o entendimento da 
defesa, quanto aos feriados já 
estarem incluídos na jornada 
especial. Como foi demonstrado 
que o reclamante trabalhou em 
alguns desses dias, sem receber a 
remuneração em dobro e sem que 
o reclamado tivesse comprovado a 
compensação com folga, o relator 
manteve a condenação ao 
pagamento de horas extras pelos 
feriados trabalhados, de acordo 
com o que for apurado nos cartões 
de ponto.  
( nº 00528-2009-134-03-00-4 ) 

Fonte: Notícias TRT 3ª Região 

 
 
 

03/02/2010 - Acidente de 
trabalho provocado por falta de 
treinamento gera direito a 
indenização 
 
A Quinta Turma do TRF da 1.ª 
Região decidiu que a empresa 
contratante é responsável por 
indenizar a família do empregado 
falecido, em caso de acidente de 
trabalho, com resultado morte, 
decorrente de imperícia por falta 
de treinamento para exercer a 
função. A responsabilidade da 
empresa empregadora 
fundamenta-se, segundo o 
colegiado, no fato de haver-se 
omitido na prevenção do acidente. 
 
O juiz em primeira instância 
condenou a empresa ao 
pagamento de pensão mensal aos 
autores no valor de 2/3 do salário 
do falecido, incluído o 13º salário, 
a contar da data do fato até a data 
em que a vítima completaria a 
idade de 65 anos, e a constituir 
capital que assegure o efetivo 
cumprimento da obrigação, nos 
termos do artigo 602 do Código de 
Processo Civil, bem como pagar à 
esposa e aos filhos a quantia de 
R$20 mil reais, a cada um, a título 
de dano morais. 
 
A União apelou, alegando que a 
autora não era parte legítima para 
requerer os valores que pretendia 
e que, tendo recebido o seguro de 
vida da vítima, já não tinha mais 
valores a exigir. 
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A Turma entendeu, ainda, que o 
fato de a viúva-autora ter dado 
como quitados os valores 
recebidos pelo seguro de vida da 
vítima não a impede de receber a 
indenização decorrente do mesmo 
fato, por terem fundamentos 
jurídicos distintos. 
 
Segundo a decisão, são distintos 
os fundamentos que permitem 
haver cumulação de benefício 
previdenciário e pensão civil por 
morte, conforme previsto na 
Súmula 229 do Supremo Tribunal 
Federal (STF). São objetos deste 
benefício a viúva e seus filhos até 
a idade de 25 anos. 
 
Por fim, decidiu-se que não estão 
inclusos na base de cálculo dos 
honorários os valores futuros 
devidos (prestações vincendas), de 
acordo com o entendimento do 
STJ. 

Fonte: Notícias TRF - 1ª Região 

 
26/01/2010 - Liminar do TST 
suspende reintegração de 
empregado conselheiro fiscal 
de sindicato 

Com base na Orientação 
Jurisprudencial nº 365, que 
pacificou o entendimento no 
sentido de que a estabilidade 
prevista no artigo 543, parágrafo 
3º, da CLT, e artigo 8º, VIII, da 
Constituição Federal, não se aplica 
a membros de conselho fiscal de 

sindicato, o presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, ministro 
Milton de Moura França, concedeu 
liminar tornando sem efeito 
decisão que havia mandado 
reintegrar um ex-empregado da 
Norsa Refrigerantes Ltda, de 
Teresina (PI). A liminar gera efeito 
suspensivo a um recurso de revista 
sobre a questão, até seu 
julgamento pelo TST. 

A empresa recorreu visando 
reverter decisão liminar do 
Tribunal Regional do Trabalho da 
22ª Região (PI) determinando a 
reintegração do ex-empregado em 
função de sua condição de 
conselheiro fiscal de sindicato. 
Após ressaltar que o tema já se 
encontra pacificado no TST, o 
ministro Moura França observou 
que, se concretizada, a 
determinação de reintegração 
imediata poderia causar danos de 
difícil reparação à empresa, “pela 
evidente dificuldade de se ressarcir 
dos pagamentos efetuados”.  
 
O ministro ressalvou que, embora 
não tenha efeito vinculante, a OJ 
sinaliza a posição do Tribunal, de 
forma que, exceto quando houver 
fundamentos novos e relevantes, a 
prestação jurisdicional deve ser 
feita no sentido de prestigiá-la. 
Após que a edição da OJ baseou-se 
exatamente em conflitos entre 
regionais sobre o tema e que sua 
observância atende à tranqüilidade 
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e à segurança jurídica para a 
prática dos atos em sociedade, 
Moura França alertou que decidir 
de forma contrária gera 
expectativa frustrante para uma 
das partes. “Sem falar na 
desnecessária movimentação do 
Judiciário, já assoberbado de 
milhares de processos, que 
clamam por solução mais rápida”, 
concluiu. (CauInom 342-
40.2010.5.00.0000) 

Referência: Orientação 
Jurisprudencial 365. 
ESTABILIDADE PROVISÓRIA. 
MEMBRO DE CONSELHO FISCAL 
DE SINDICATO. INEXISTÊNCIA (DJ 
20, 21 e 23.05.2008) - Membro de 
conselho fiscal de sindicato não 
tem direito à estabilidade prevista 
nos arts. 543, § 3º, da CLT e 8º, 
VIII, da CF/1988, porquanto não 
representa ou atua na defesa de 
direitos da categoria respectiva, 
tendo sua competência limitada à 
fiscalização da gestão financeira do 
sindicato (art. 522, § 2º, da CLT).  

Fonte: Notícias TST 

 


